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AGRAVADO  : JURANDIR BEZERRA 
AGRAVADO  : JOSE AUGUSTO MOREIRA 
AGRAVADO  : RUBIA MARIA MOREIRA 
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AGRAVADO  : ANDREA MARIA MOREIRA NORONHA 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO FARIA DE SOUZA CAVALCANTI E OUTRO(S) 

- PE009504 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. REGIME MILITAR. 
ANISTIA POLÍTICA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
HERDEIROS. LEGITIMIDADE. PRESCRIÇÃO. 
INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO. REVISÃO DO 
QUANTUM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2). 
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, o direito à indenização 
por danos morais ostenta caráter patrimonial, sendo, portanto, 
transmissível ao cônjuge e aos herdeiros do de cujus.
3. O prazo quinquenal previsto no Decreto n. 20.910/1932 é inaplicável 
às ações que objetivam reparação por danos morais ocasionados por 
torturas sofridas durante o período do regime militar, demandas que são 
imprescritíveis, tendo em vista as dificuldades enfrentadas pelas vítimas 
para deduzir suas pretensões em juízo. 
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em caráter 
excepcional, a alteração do quantum arbitrado a título de dano moral 
caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. 
5. Na espécie, a parte recorrente não logrou demonstrar que o valor 
arbitrado, a ser repartido entre seis autores, seria excessivo, de forma 
que o acórdão recorrido deve ser mantido. 
6. Manifestamente improcedente a irresignação, é de rigor a aplicação 
da sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
7. Agravo interno desprovido, com imposição de multa.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 13 de dezembro de 2018

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.498 - PE (2015/0081755-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado pela UNIÃO contra decisão de 
minha lavra, em que não conheci do recurso especial, com fulcro no art. 255, § 4º, I, do RISTJ.

Em suas razões, a parte agravante reitera que o direito é transmissível 
aos sucessores, porém, sujeita-se ao prazo prescricional quinquenal.

Afirma, ainda, que a condenação é excessiva e deve ser reduzida.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado para que seja 
provido o recurso especial.

Impugnação apresentada.

É o relatório.

 

Documento: 1786115 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/02/2019 Página  3 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.498 - PE (2015/0081755-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do STJ).

Considerado isso, observa-se que a decisão recorrida não merece 
reparos.

Consoante anteriormente explicitado, o prazo quinquenal previsto no 
Decreto n. 20.910/1932 é inaplicável às ações que objetivam reparação por danos morais 
ocasionados por torturas sofridas durante o período do regime militar, as quais são imprescritíveis, 
dadas as dificuldades das vítimas de deduzir as pretensões em juízo.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
PERSEGUIÇÃO POLÍTICA OCORRIDA DURANTE O REGIME MILITAR. 
IMPRESCRITIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO DECRETO 
20.910/1932. PRECEDENTES. ACUMULAÇÃO DE REPARAÇÃO ECONÔMICA 
COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. PROSEGUIMENTO DO 
JULGAMENTO QUANTO AO MÉRITO.
1. A jurisprudência do STJ é pacificada no sentido de que a prescrição 
quinquenal, disposta no art. 1º do Decreto 20.910/1932, é inaplicável aos danos 
decorrentes de violação de direitos fundamentais, que são imprescritíveis, 
principalmente quando ocorreram durante o Regime Militar, época na qual os 
jurisdicionados não podiam deduzir a contento suas pretensões.
2. Ressalte-se que a afronta aos direitos básicos da pessoa humana, como a 
proteção da sua dignidade lesada pela tortura e prisão por delito de opinião 
durante o Regime Militar de exceção, enseja ação de reparação ex delicto 
imprescritível e ostenta amparo constitucional no art. 8.º, § 3º, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.
3. O Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em hipótese similar à dos autos, a 
inexistência de violação ao art. 97 da CF/88 quando o acórdão recorrido 
entendeu inaplicável o prazo prescricional estabelecido no art. 1º do Decreto 
20.910/1932.
4. A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: a) reparação econômica em parcela 
única com reparação econômica em prestação continuada (art. 3º, § 1º); b) 
pagamentos, benefícios ou indenizações com o mesmo fundamento, 
facultando-se ao anistiado político, nesta hipótese, a escolha da opção mais 
favorável (art. 16).
5. Inexiste vedação para a acumulação da reparação econômica com indenização 
por danos morais, porquanto se trata de verbas indenizatórias com fundamentos 
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e finalidades diversas: aquela visa à recomposição patrimonial (danos 
emergentes e lucros cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela da 
integridade moral, expressão dos direitos da personalidade.
6. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1664760/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/06/2017, DJe 30/06/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E TORTURA 
DURANTE REGIME MILITAR. ANISTIA. IMPRESCRITIBILIDADE DE 
PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. AINDA QUE FOSSE POSSÍVEL ULTRAPASSAR TAL ÓBICE, 
VERIFICA-SE QUE O ACÓRDÃO RECORRIDO ESTÁ EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido pelo Plenário do 
STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 
2).
2. Trata-se, na origem, de demanda ajuizada por particular contra a UNIÃO, 
objetivando indenização por danos morais sofridos durante o Regime Militar.
3. No caso dos autos, a Agravante não afastou o fundamento da decisão 
agravada, consubstanciado na aplicação da Súmula 83/STJ, uma vez que o 
acórdão recorrido vai ao encontro da jurisprudência dessa Corte acerca da 
questão relativa imprescritibilidade das ações indenizatórias por danos morais 
decorrentes de atos de tortura ocorridos durante o Regime Militar de exceção, 
tendo a união limitado-se a alegar ofensa aos arts. 1o., III e 5o., caput, III, XLIII e 
XLIV da Constituição Federal.
4. Desse modo, a pretensão não merece acolhida, pois não se conhece do 
Agravo Regimental quando a parte deixa de impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, consoante a jurisprudência sedimentada na 
Súmula 182/STJ.
5. Ademais, ainda que fosse possível ultrapassar tal óbice, resta claro que o 
acórdão regional está em conformidade com a jurisprudência desta Corte. 
Precedentes: AgRg no REsp. 1.466.296/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
DJe 19.6.2015; AgRg no AREsp. 498.777/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
DJe 17.3.2015; AgRg no REsp. 1.467.148/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
DJe 11.2.2015; AgRg no REsp. 1.280.101/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 9.8.2012.
6. Agravo Regimental da UNIÃO não conhecido.
(AgRg no AREsp 705.334/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 09/11/2016)

Por outro lado, "é pacífico no âmbito da Primeira Seção o entendimento 
segundo o qual o direito de pleitear indenização por danos morais tem, em si, caráter patrimonial, 
sendo, portanto, transmissível à esposa e à filha do de cujus ofendido" (AgRg no Ag 
1122498/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 13/10/2009, DJe 23/10/2009).

Nesse mesmo sentido, confiram-se os precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. QUESTÃO ACERCA DOS 
CONSECTÁRIOS LEGAIS DISCUTIDA EM RECURSO REPETITIVO. 
SOBRESTAMENTO NA ORIGEM. EXISTÊNCIA DE PRELIMINARES DE 
MÉRITO PREJUDICIAIS AO DEBATE. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA OCORRIDA DURANTE O 
REGIME MILITAR. LEGITIMIDADE ATIVA DO ESPÓLIO. 
IMPRESCRITIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO DECRETO 
20.910/1932.
1. Pacífica a jurisprudência desta Corte quanto ao direito de os sucessores 
ajuizarem ação de reparação em decorrência de perseguição, tortura e prisão, por 
motivos políticos, durante o Regime Militar, transmitindo-se aos herdeiros a 
legitimidade ativa para ajuizamento da indenizatória.
2. A Primeira Seção desta Corte, em caso análogo (EREsp 816.209/RJ, Min. Eliana 
Calmon, DJe de 10/11/2009), manifestou-se pela inaplicabilidade do art. 1º do 
Decreto 20.910/32 em ações de indenização por danos morais e materiais 
decorrentes de atos de violência ocorridos durante o Regime Militar, 
consideradas imprescritíveis.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1328303/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 11/03/2015)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA OCORRIDA DURANTE 
O REGIME MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. PRECEDENTES.
1. "Conforme jurisprudência do STJ, são imprescritíveis as ações de reparação 
por danos morais, ajuizadas em decorrência de perseguição, tortura e prisão, por 
motivos políticos, durante o Regime Militar, transmitindo-se aos herdeiros a 
legitimidade ativa para ajuizamento da indenizatória. Precedentes." (AgRg no 
AREsp 478.312/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/04/2014, DJe 02/05/2014) 2. Agravo interno a que se nega 
provimento.
(AgInt no REsp 1590332/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016)

No que tange à redução da condenação, de fato, incide o óbice da 
Súmula 7, pois esta Corte entende que a revisão do quantum indenizatório somente é possível em 
hipóteses excepcionais, quando verificada a ofensa aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, situação não evidenciada nos autos (R$ 1.000,000,00 – um milhão de reais), a 
serem repartidos entre os seis autores. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
SÚMULA 211/STJ. PRISÃO CAUTELAR E POSTERIOR ABSOLVIÇÃO. 
PRAZO EXCESSIVO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CABIMENTO. 
VALOR ARBITRADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
1. Os artigos 21, 128 e 460 do CPC/1973 (e a tese a eles vinculadas), não foram 
objeto de juízo de valor pela Corte de origem, inclusive após a oposição dos 
embargos de declaração, o que acarreta o não conhecimento do recurso 
especial, por falta de prequestionamento, consoante o disposto na Súmula 
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211/STJ.
2. O Tribunal de origem, após ampla análise de contexto fático-probatório, 
concluiu pelo cabimento da indenização por danos morais, na medida em que "a 
manutenção da prisão preventiva por prazo excessivo e, ao fim, o julgamento por 
ausência de provas, fere a dignidade da pessoa humana que suporia o cárcere, 
bem como de seus familiares com sua ausência". A revisão de tal entendimento 
esbarra na Súmula 7/STJ. 
3. O valor fixado a título de danos morais (100 salários mínimos para cada um dos 
dois autores), não se afigura exorbitante, de forma que o acolhimento da 
pretensão recursal demanda prévio reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que é vedado ante o óbice preconizado na Súmula 7 deste Tribunal.
4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1655800/AM, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 02/08/2018)

Registre-se, por fim, que esta Corte entende ser manifestamente 
improcedente a interposição de agravo interno contra decisão fundada em precedente julgado sob 
o regime da repercussão geral ou sob o rito dos recursos repetitivos, ou quando há jurisprudência 
dominante sobre o tema, situação evidenciada nos presentes autos, havendo ensejo para a 
imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. INOVAÇÃO RECURSAL. ALEGAÇÃO DE APLICAÇÃO DO ART. 
103 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE. TESE NÃO VENTILADA NO RESP. ALTERAÇÃO DO ALCANCE 
DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM LIQUIDAÇÃO OU EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. 
MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. AGRAVO INTERNO CONTRA 
DECISÃO FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 83 E 568/STJ (PRECEDENTE 
JULGADO SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL, SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS OU QUANDO HÁ JURISPRUDÊNCIA 
PACIFICADA SOBRE O TEMA). MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. CABIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A tese relativa à aplicação do art. 103 do Código de Defesa do Consumidor 
foi apresentada apenas quando da interposição do agravo interno, o que 
configura inadmissível inovação recursal e impede o conhecimento da 
insurgência, em decorrência da preclusão consumativa.
III - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.243.887/PR, submetido ao rito 
do art. 543-C, firmou entendimento segundo o qual descabe a alteração do 
alcance da Ação Civil Pública em sede de liquidação ou execução individual, sob 
pena de vulneração da coisa julgada.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do Agravo 
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Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação.
VI - Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos casos em 
que o Agravo Interno foi interposto contra decisão fundamentada em 
precedente julgado sob o regime da Repercussão Geral, sob o rito dos Recursos 
Repetitivos ou quando há jurisprudência dominante acerca do tema (Súmulas 
ns. 83 e 568/STJ).
VII - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor atualizado da causa. (AgInt no REsp 1653849/SC, rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/10/2017)

A esse respeito: EDcl nos EDcl no REsp 1204425/MG, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 12/08/2014.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno, com a 
imposição à agravante de multa no valor de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0081755-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.524.498 / PE

Números Origem:  00166108120094058300  200983000166100  29985

PAUTA: 13/12/2018 JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JURANDIR BEZERRA 
RECORRIDO : JOSE AUGUSTO MOREIRA 
RECORRIDO : RUBIA MARIA MOREIRA 
RECORRIDO : LUIZ HENRIQUE MOREIRA 
RECORRIDO : MARCOS ANTONIO MOREIRA 
RECORRIDO : ANDREA MARIA MOREIRA NORONHA 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO FARIA DE SOUZA CAVALCANTI E OUTRO(S) - PE009504 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JURANDIR BEZERRA 
AGRAVADO  : JOSE AUGUSTO MOREIRA 
AGRAVADO  : RUBIA MARIA MOREIRA 
AGRAVADO  : LUIZ HENRIQUE MOREIRA 
AGRAVADO  : MARCOS ANTONIO MOREIRA 
AGRAVADO  : ANDREA MARIA MOREIRA NORONHA 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO FARIA DE SOUZA CAVALCANTI E OUTRO(S) - PE009504 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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